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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Agravo de Instrumento nº. 2000563-15.2013.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravante: Luciano Medeiros Lima, Geraldo Flor de Oliveira, Marcelo 
Montenegro Leite, Tiago Vieira e Wellington Gouveia Pinto – Advs. 
Wellington Nóbrega Vilar e Houseman Rocha

1º Agravado: Município de Mulungu-PB

2º Agravado: Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CMDCA) de Mulungu-PB

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
ORDINÁRIA C/C TUTELA ANTECIPADA. ADVENTO 
DA LEI FEDERAL Nº 12.696/2012: REGULAMENTA 
ELEIÇÕES DOS CONSELHOS TUTELARES. NÃO HÁ 
REGRA  DE  TRANSIÇÃO.  PRORROGAÇÃO  DOS 
MANDATOS  DE  CONSELHEIROS  POR  MEIO  DE 
PORTARIAS:  FACULDADE  DO  CHEFE  DO  PODER 
EXECUTIVO  MUNICIPAL.  CONVENIÊNCIA  E  DA 
OPORTUNIDADE  DA  ADMINISTRAÇÃO. 
REVOGAÇÃO DAS RESPECTIVAS PORTARIAS: ATO 
DISCRICIONÁRIO  LEGAL  DO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL.  PUBLICAÇÃO  DE  EDITAL  PARA 
ELEGER NOVOS CONSELHEIROS: OBEDIÊNCIA À 
LEI. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DO JUÍZO A QUO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 

–A Lei Federal nº. 12.696/12 unificou o processo 
de  escolha  dos  membros  do  Conselho  Tutelar. 
Todavia, não consta da modificação que os atuais  
conselheiros terão seus mandatos prorrogados até 
a nova eleição.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em negar 
provimento ao agravo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  interposto  por 
Luciano Medeiros  Lima,  Geraldo  Flor  de Oliveira,  Marcelo  Montenegro 
Leite,  Tiago  Vieira  e  Wellington  Gouveia  Pinto hostilizando  decisão 
interlocutória (fls. 102/103) do Juízo da Comarca de Alagoinha/PB que denegou o 
pedido  liminar  dos  Agravantes  para  anular  a  eleição  do  Conselho  Tutelar  de 
Mulungu-PB,  ocorrida  no  mês  de  setembro  do  ano  em  curso,  bem  como  a 
dissolução do atual Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente –  CMDCA (Conselho  Tutelar),  alegando para tanto  ilegalidade na 
formação  do  Conselho  Municipal  de  Defesa  dos  Direitos  das  Crianças  e  dos 
Adolescentes de Mulungu (CMDCA), não cumprimento do prazo mínimo para o 
registro  das  candidaturas,  impedimento  de  alguns  candidatos  e  ausência  de 
publicidade de atos.

Insatisfeitos,  os Agravantes intentaram o presente Agravo 
de  Instrumento,  requerendo,  in  limine,  o  emprego  do  efeito  suspensivo  ao 
presente  Agravo,  a  fim  de  evitar  dano  irreparável  ou  de  difícil  reparação, 
suspendendo  as  eleições  do  Conselho  Tutelar  do  Município  de  Mulungu-PB, 
mantendo os antigos conselheiros no cargo, com recebimento normal de seus 
vencimentos até ulterior deliberação.

Alegam seu inconformismo com a denegação do pedido de 
liminar pelo Magistrado a quo e requerem a concessão da tutela antecipada para 
desobstacularizar  esta  decisão  denegatória  de  1ª  instância,  uma vez  que há 
relevância e urgência aos Agravantes, tendo em vista que, além dos direitos e a 
estabilidade dos Agravantes, a ordem pública está sendo ferida.

Aduz  ainda  que  seja  o  presente  Agravo  de  instrumento 
julgado  provido,  no  mérito,  a  fim  de  anular  as  eleições,  anular  o  Edital  nº 
001/2013,  dissolver  a  CMDCA,  pois  sua  constituição  se  encontra  totalmente 
viciada e a manutenção das portarias e remuneração dos Agravantes.
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Pedido de efeito efeito suspensivo indeferido (fls. 108/112).

Não  houve  apresentação  de  contrarrazões recursais  dos 
Agravados (fls. 121/122).

Informações de estilo foram dadas pela Magistrada da causa 
(fls. 132/133).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça 
apresentou Parecer (fls. 123/129), ocasião em que opinou pelo  desprovimento 
do agravo.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre salientar que, no caso em discussão, 
Luciano Medeiros Lima, Geraldo Flor de Oliveira, Marcelo Montenegro Leite, Tiago 
Vieira  e  Wellington  Gouveia  Pinto,  ora  Agravantes,  pleiteiam  a  anulação  da 
eleição  realizada  para  a  escolha  de  Conselheiros  Tutelares  do  Município  de 
Mulungú-PB (Edital  nº  001/2013)  e,  consequentemente,  as  manutenções nos 
respectivos  cargos  daquele  Conselho,  com  o  recebimento  da  remuneração 
correspondente, sob o argumento de que teria sido ilegal a eleição realizada para 
a escolha de novos Conselheiros Tutelares, já que o anterior Chefe do Executivo 
prorrogou, por meio de portarias, seus mandatos até 09 de janeiro de 2016.

Os  Agravantes  afirmam  que  a  prorrogação  dos  seus 
mandatos ocorreu com base na Lei nº 12.696/2012 que teria facultado ao Chefe 
do Poder Executivo prorrogar os mandatos dos Conselheiros até o implemento da 
data única prevista na nova lei. 

Neste  sentido,  depreende-se  que  não  assiste  razão  aos 
Agravantes.

Observa-se  que  a  Lei  nº  12.696/2012,  publicada  em 
26/07/2012, que alterou alguns dispositivos que tratam a respeito do Conselho 
Tutelar  dispostos  no  ECA,  não  previu  a  prorrogação  de  mandatos  dos 
Conselheiros Tutelares em exercício. Na verdade, tal norma não trouxe qualquer 
regra de transição. 
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É  de  bom  alvitre  salientar  que  tal  matéria  vem  sendo 
amplamente discutida e, o entendimento que tem prevalecido é no sentido de 
que  não  se  deve  prorrogar  mandatos  de  conselheiros,  e  sim,  realizar  novas 
eleições para o preenchimento dos referidos cargos, conforme os dispositivos 
legais contidos na lei supracitada. 

Sendo assim, percebe-se que, ao contrário do que alegaram 
os  Agravantes,  não  ficou  facultado  ao  Chefe  do  Poder  Executivo  Municipal 
prorrogar os mandatos dos então Conselheiros. 

Na  verdade,  a  Lei  nº  12.696/2012  não  contém regra  de 
transição a respeito de como deveria ser o processo de escolha de Conselheiros 
Tutelares nas eleições unificadas, a serem realizadas no primeiro domingo do 
mês de outubro de 2015 e posterior posse dos eleitos nos cargos disputados que 
realizar-se-á em 10/01/2016.

Neste sentido, tal é o entendimento que tem prevalecido, ou 
seja, realização de eleição para o preenchimento do referido cargo, conforme 
dispõe a Lei nº 12.696/2012. Sobre o tema em debate, colacionamos um julgado 
da Egrégia Corte de Justiça de Minas Gerais/MG:

AGRAVO DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO ANULATÓRIA 
DE  ATO  JURÍDICO C/C  DECLARATÓRIA  DE  ATO 
JURÍDICO  PERFEITO.  CONSELHEIRO  TUTELAR. 
ALTERAÇÃO DA LEI 13.696/12. UNIFICAÇÃO DO 
PROCESSO  DE  ESCOLHA  DOS  MEMBROS. 
PRORROGAÇÃO  DO  MANDATO. 
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES.  AUSENTE. 
DECISÃO  MANTIDA.  Verifica-se  que  a  Lei 
Federal nº. 12.696/12 unificou o processo de 
escolha  dos  membros  do  Conselho  Tutelar. 
Todavia,  não consta da modificação que os 
atuais  conselheiros  terão  seus  mandatos 
prorrogados  até  a  nova  eleição.  A 
impossibilidade  fática  de  realizar  eleições 
unificadas  antes  de  2015  não  gera  aos 
agravantes  o  direito  de  permanecer  como 
membro do Conselho Tutelar  após findados 
os seus mandatos, sem que haja processo de 
escolha. (Agravo  de  Instrumento  Cv 
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1.0647.13.006185-4/001,  Relator(a):  Des.(a) 
Afrânio  Vilela,  TJMG,  2ª  CÂMARA  CÍVEL, 
julgamento em 17/09/2013, publicação da súmula 
em 27/09/2013).

Ainda  em  relação  ao  teor  da  Lei  nº  12.696/2012,  os 
Agravantes alegaram que ficou facultado ao Chefe do Poder Executivo Municipal 
a prorrogação dos mandatos dos então conselheiros, até que a data única para a 
eleição dos  Conselhos  Tutelares  fosse escolhida.  Tal  dispositivo  a  respeito  de 
prorrogação não existe na citada Lei.

Alegaram  também  que,  o  Prefeito  Constitucional  de 
Mulungu-PB, por meio de portarias (fls. 46/50), optou por prorrogar os mandatos 
eletivos  dos  Agravantes,  ora  Conselheiros,  em  razão  da  conveniência  e  da 
oportunidade em vincular seu ato administrativo ao que dispõe mencionada Lei 
sobre a data única para realização de novas eleições.

Apesar dos Agravantes insistirem na tese da possibilidade de 
prorrogação dos mandatos presente na Lei supracitada, sabe-se também que, 
atos administrativos emanados através de portarias são atos discricionários, que 
se concretizam em virtude da conveniência e da oportunidade mensuradas pela 
Administração  Pública.  Sendo  assim,  com  a  mesma  facilidade  com  que  são 
emanados, podem vir a ser cassados ou revogados, ou seja, pelo fato de tais 
prorrogações  terem  sido  autorizadas  através  de  portarias,  a  revogação  das 
mesmas podem se dar com a mesma facilidade.

Vejamos entendimentos jurisprudenciais a este respeito:

APELAÇÃO CÍVEL. PROFESSORA. LICENÇA-SAÚDE 
DE  45  DIAS.  REVOGAÇÃO DA PORTARIA  DE 
CONVOCAÇÃO  PARA  EXERCER  REGIME  DE 
20H  SEMANAIS  POR  TEMPO 
INDETERMINADO.  PODER  DISCRICIONÁRIO 
DA ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO  E  CERTO  DA  APELANTE  À 
ANULAÇÃO DO ATO. NEGARAM PROVIMENTO À 
APELAÇÃO.  (Apelação  Cível  Nº  70027081165, 
Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator:  Matilde  Chabar  Maia,  Julgado  em 
23/04/2009).
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MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  RECURSO  DE 
APELAÇÃO  -  ENSINO  PÚBLICO  MUNICIPAL  - 
PORTARIA 176/06, ALTERADA PELA PORTARIA Nº 
111/07 - CALENDÁRIO ESCOLAR DE 2007 -  Não 
há  vício  ou  arbitrariedade  na  Portaria  da 
Secretaria  Municipal  que  regulamenta  o 
período  escolar,  podendo  a  administração 
pública  adequá-la  por  motivo  de 
conveniência, utilizando-se do tempo, que de 
qualquer  forma,  o  servidor  estaria  à 
disposição  do  município. (Apelação  Cível 
1.0024.07.691320-1/001,  Relator(a):  Des.(a) 
Antônio  Hélio  Silva  ,  5ª  CÂMARA  CÍVEL, 
julgamento em 28/08/2008, publicação da súmula 
em 05/09/2008) 

Desta feita, percebe-se que, não há direito líquido e certo 
capaz de sustentar a manutenção das mencionadas portarias que prorrogaram 
os  respectivos  mandatos  dos  Agravantes  como  Conselheiros  Tutelares.  A 
revogação  das  mesmas  pelo  novo  Prefeito  Constitucional  é  ato  discricionário 
legal, até porque não havia disposição expressa na Lei quanto à obrigatoriedade 
do Chefe do Executivo Municipal em prorrogar os mandatos dos ora conselheiros, 
por meio de portarias, até a data das eleições.

Ademais,  o  simples  ato  do  novo Prefeito  do  Município  de 
Mulungu-PB de tornar sem efeito as portarias que prorrogaram os mandatos dos 
antigos conselheiros, com o objetivo de publicar Edital para realizar nova eleição 
para a escolha de novos membros do Conselho Tutelar do Mulungu-PB, conforme 
documentação acostada aos autos (fls.  51/56), não está eivado de nenhuma 
irregularidade, tendo em vista que obedeceu a todos os trâmites, com as etapas 
predeterminadas e com os prazos razoáveis para escolha dos mesmos.

Sobre  outras  irregularidades  apontadas  pelos  Agravantes, 
não há como analisar, por meio da documentação acostada aos autos, se houve, 
de fato, impedimento na eleição de algum conselheiro eleito, se houve falta de 
publicidade de algum ato ou até mesmo se houve carência de prazo para registro 
de algum candidato.

Isto  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  PRESENTE 
RECURSO, mantendo incólume a decisão vergastada, em conformidade com o 
Parecer da Procuradoria Geral de Justiça.
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos Santos).

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Janete 
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de agosto 
de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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